
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.013 - SC (2013/0182066-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FÁBIO AUGUSTO DADALT 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. DIREITO 
À AJUDA DE CUSTO. PRESENÇA DO INTERESSE PÚBLICO. ART. 65, 
I, DA LOMAN. 
1. É entendimento firme no STJ no sentido de que na remoção ex officio e a pedido, 
o magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN, porquanto 
em ambos os casos está caracterizado o interesse público.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campell Marques.
Brasília (DF), 03 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.013 - SC (2013/0182066-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FÁBIO AUGUSTO DADALT 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão de fls. 345/350 

(e-STJ), onde conheci do agravo e neguei seguimento ao recurso especial interposto pela 

recorrente, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. DIREITO À AJUDA DE 
CUSTO. PRESENÇA DO INTERESSE PÚBLICO. ART. 65, I, DA LOMAN. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida que o magistrado não faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da 

LOMAN nos casos de remoção a pedido, vez que ausente o interesse do serviço, sendo 

"equivocado o entendimento de que, tratando-se de magistrados, a remoção é sempre no 

interesse do serviço" (e-STJ, fl. 358) e inexistindo o interesse público em razão do mero 

oferecimento de vagas em outras localidades.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.013 - SC (2013/0182066-3)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. DIREITO À 
AJUDA DE CUSTO. PRESENÇA DO INTERESSE PÚBLICO. ART. 65, I, DA 
LOMAN. 
1. É entendimento firme no STJ no sentido de que na remoção ex officio e a pedido, 
o magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN, porquanto 
em ambos os casos está caracterizado o interesse público.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar.

Entendo que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma 

vez que a agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático. 

Transcrevo, por oportuno, o inteiro teor do decisum em referência:

"[...] Quanto à questão de fundo, o acórdão está em sintonia com a jurisprudência 
do STJ, para o qual, na remoção do magistrado, seja ela ex officio, seja a 

pedido, o magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da 

LOMAN, na medida que em ambos os casos está caracterizado o interesse 

público.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - REMOÇÃO 
DE MAGISTRADO A PEDIDO - ART. 65 DA LOMAN - DIREITO À 
AJUDA DE CUSTO RECONHECIDO - INCOMPETÊNCIA DO STJ - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - MULTA DO ART. 557, § 
2º, DO CPC - AFASTAMENTO NA HIPÓTESE.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que na 
remoção do magistrado, seja ela ex officio, seja a pedido, o juiz faz 

jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN. [...] (AgRg 
no AREsp 163.298/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013)

ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
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INEXISTÊNCIA. REMOÇÃO DE MAGISTRADO. INTERESSE 
PÚBLICO.  AJUDA DE CUSTO. POSSIBILIDADE.

[...] 3. A recente jurisprudência desta Corte está firmada em que, 
na remoção do Magistrado, seja ela ex officio ou a pedido, 

encontra-se presente o interesse público, de modo que o Juiz faz 

jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN. Precedentes: 
AgRg no Ag 1.368.615/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
9.6.2011, AgRg no Ag 1.354.482/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
18.2.2011, AgRg no REsp. 943.682/PA, Rel. Min. HAROLDO 
RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 
9.5.2011 e AgRg no REsp. 945.420/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 
27.9.2010. (AgRg no Ag 1.340.614/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 21/5/2012) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
174.203/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 09/04/2013, DJe 15/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. JUIZ DO TRABALHO. REMOÇÃO A PEDIDO. 
PAGAMENTO DE AJUDA DE CUSTO. POSSIBILIDADE. 
CARACTERIZAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO.

1. O magistrado faz jus à ajuda de custo, a que se refere o art. 65, 

I, da LOMAN (LC nº 35/79), seja na remoção de ofício ou a pedido, 

pois em ambos os casos fica caracterizado o interesse público.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1143301/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA 
DE CUSTO. ART. 65 DA LOMAN. DIREITO À AJUDA DE CUSTO 
ANTE A EXISTÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A recente jurisprudência desta Corte está firmada em que, na 
remoção do Magistrado, seja ela ex officio ou a pedido, encontra-se 

presente o interesse público, de modo que o Juiz faz jus à ajuda de 

custo prevista no art. 65, I, da LOMAN. Precedentes: AgRg no Ag 
1.368.615/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.6.2011, 
AgRg no Ag 1.354.482/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
18.2.2011, AgRg no REsp. 943.682/PA, Rel. Min. HAROLDO 
RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 
9.5.2011 e AgRg no REsp. 945.420/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 
27.9.2010. 
2. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 1340614/SC, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/05/2012, DJe 21/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. 
REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. POSSIBILIDADE. 
PRESENÇA DE INTERESSE PÚBLICO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
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[...] 3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 

magistrado faz jus à ajuda de custo, seja na remoção ex officio, 

seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez que em 

ambas está presente o interesse público. Precedentes: AgRg no REsp 
945.420/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/9/2010; 
AgRg no REsp 779.276/SC, Rel. Celso Limongi (Desembargador 
Convocado do TJ-SP), Sexta Turma, DJe 18/5/2009; AgRg no Ag 
1.354.482/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 18/2/2011.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 64.318/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/02/2012, DJe 05/03/2012)

PROCESSUAL ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AJUDA DE 
CUSTO. REMOÇÃO A PEDIDO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ.

[...] 3. O magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, 

inciso I, da LOMAN - Lei Complementar n.º 35/79 -, seja na 
remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do interessado, 

uma vez que em ambas está presente o interesse público. 
Precedentes. [...] (AgRg no AREsp 87.452/DF, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 05/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MAGISTRADO. 
AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO A PEDIDO. INTERESSE PÚBLICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Caso em que se discute a possibilidade de haver pagamento de ajuda 
de custo a magistrado removido a pedido.

[...] 4. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o 

magistrado faz jus à ajuda de custo, seja na remoção ex officio, 

seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez que em 

ambas está presente o interesse público. Precedentes: AgRg no REsp 
945.420/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/9/2010; 
AgRg no REsp 779.276/SC, Rel. Ministro Celso Limongi 
(Desembargador Convocado do TJ-SP), Sexta Turma, DJe 18/5/2009; 
AgRg no Ag 1.354.482/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 18/2/2011.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (AgRg no Ag 1368615/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 
09/06/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. 
AJUDA DE CUSTO. RECEBIMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 65, I, 
DA LOMAN. INCOMPETÊNCIA DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. MATÉRIA NÃO ALEGADA NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL.  INOVAÇÃO. INVIABILIDADE.

1. O magistrado que passar a ter exercício em nova sede, com 

efetiva mudança de domicílio, mesmo nos casos de remoção a 
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pedido, tem direito ao recebimento de ajuda de custo. [...] (AgRg 
no REsp 943.682/PA, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 22/03/2011, DJe 09/05/2011)" (e-STJ, fls. 347/349)

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0182066-3 AREsp 356.013 / SC

Números Origem:  50001446420114047206  SC-50001446420114047206

PAUTA: 03/09/2013 JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FÁBIO AUGUSTO DADALT
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura - Remoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FÁBIO AUGUSTO DADALT
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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